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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO 
DE FORMAÇÃO DE SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR 
E  BOMBEIRO  MILITAR.  CANDIDATO  INAPTO 
EXAME  PSICOLÓGICO. AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DE 
ILEGALIDADE  NO  EXAME.  INEXISTÊNCIA  DE 
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  INDEFERIMENTO 
LIMINAR DO MANDAMUS. 

— In casu,  não existe prova pré-constituída a indicar a existência de 
vaga dentro do prazo de validade do concurso e a preterição arbitrária 
e  imotivada  por  parte  da  Administração,  razão  pela  qual  ausente 
o direito líquido e certo à  nomeação.  9.  Agravo  Regimental  não 
provido. (STJ;  AgRg-RMS  38.849;  Proc.  2012/0170609-8;  BA;  
Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 29/11/2016 

Vistos etc.

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar impetrado 
por ROCLEBIO LEITE DE ARRUDA,  contra  ato  do Comandante Geral da Polícia  Militar  do 
Estado da Paraíba.

O impetrante afirma que participou do Concurso para formação de 
soldado da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar,  tendo sido classificado na 
primeira fase, qual seja o exame intelectual classificatório e eliminatório. 

Afirma  que,  por  ocasião do exame psciotécnico,  foi  considerado 
inapto para as funções de Soldado da Polícia Militar.  Aduz, ademais,  que o exame não 
possui constância e é dotado de subjetividade. Assim, pleiteia, em sede de liminar, a sua 
convocação para se submeter aso exames posteriores.

É o relatório.

Decido.



Conforme  mencionou  o  impetrante,  participou  do Concurso para 
formação  de  soldado  da  Polícia  Militar  e  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar,  tendo  sido 
classificado na primeira fase, qual seja o exame intelectual classificatório e eliminatório. 

Afirma  que  foi  convocado  para  participar  da  segunda  etapa, 
referente ao exame psicológico, contudo foi considerado inapto (fl.13), é em relação a essa 
etapa que o impetrante se insurge, pleiteando o reconhecimento da nulidade do exame com 
a consequente convocação para as demais fases.

Entretanto,  convém  esclarecer  que  o  pedido  formulado  pelo 
impetrante  não pode ser acolhido diante  da ausência  de direito líquido e certo em suas 
alegações.

Ora, ao contrário do que afirma o impetrante, o exame psicológico 
para o ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar possui previsão legal a 
teor  da  Lei  Estadual  nº  7.605/2004,  que dispõe  sobre  o  ingresso  na  Polícia  Militar  do 
Estado da Paraíba. Senão vejamos:

Art.8º – O exame psicológico, de caráter eliminatório, tem por objetivo 
avaliar  as  características  de  personalidade  dos  candidatos  e  sua 
compatibilidade  com  as  aptidões  inerentes  à  atividade  policial-militar, 
através de testes objetivos, específicos e padronizados, para atender aos 
parâmetros exigidos no Quadro do Perfil Profissional.

Parágrafo  único  –  O  exame  de  que  trata  o  caput  deste  artigo  será 
executado por Clínica de Psicologia de comprovada capacitação técnica e 
experiência em concurso público.

Há, portanto, a previsão de realização do exame.

O edital também prevê sua realização, esclarecendo, inclusive, que 
“o  exame  psicológico  consistirá  na  análise  objetiva  e  padronizada  de  características 
cognitivas,  emocionais  e  de  personalidade(...)”  (fl.  27).  Ou  seja,  através  de  testes 
psicológicos, aplicados igualmente a todos os participantes, é possível traçar um perfil do 
candidato no momento da avaliação, de modo que se possa aferir sua capacidade de assumir 
a função de policial militar e de bombeiro militar.

O resultado da avaliação, requerido pelo próprio impetrante (fl.09), 
encontra-se bastante  fundamentado e  esclarecedor  a respeito  dos  motivos  pelos  quais  o 
impetrante  foi  considerado  inapto.  Sendo  assim,  não  pode  ser  desconstituído  por  um 
simples laudo psicológico que descreve, genericamente, o perfil do impetrante, conforme se 
observa à fl. 11, sem indicação das técnicas utilizadas nem da natureza dos testes aplicados, 
restando inviável a substituição desse laudo pelo teste psicológico realizado com todos os 
candidatos que, por isso, já se reveste de legalidade.

Neste  sentido,  diante  da  inexistência  de  provas  de  ilegalidade 
praticada no exame psicotécnico do impetrante, forçoso concluir pela ausência de direito 
líquido e certo a seu favor.



O entendimento da Corte  Superior de Justiça  acerca da prova no 
mandado de segurança:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. APROVAÇÃO FORA DO 
NÚMERO  DE  VAGAS.  MERA  EXPECTATIVA  DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. (...)8.  In casu,  não 
existe prova pré-constituída a indicar a existência de vaga dentro 
do  prazo  de  validade  do  concurso  e  a  preterição  arbitrária  e 
imotivada por parte da Administração, razão pela qual  ausente 
o direito líquido e certo à  nomeação.  9.  Agravo  Regimental  não 
provido. (STJ;  AgRg-RMS  38.849;  Proc.  2012/0170609-8;  BA;  
Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 29/11/2016 )

A doutrina, a seu turno, preleciona:

Na impetração do  writ, e, portanto, antes do juiz cogitar se deve ou 
não  conceder  a  liminar  os  fatos  já  são  certos.  Daí  afirmar  Teresa 
Arruda  Alvim  Pinto,  com  acerto,  que  ‘ainda  na  fase  do  juízo  de 
admissibilidade do mandado de segurança, já se tem mais que o mero 
fumus,  já que o  mandamus não admite dilação probatória, pois vem 
alicerçado em prova documental preconstituída.1 

Desse  modo,  eis  que  ausente  pressuposto  indispensável  à 
impetração  de  mandado  de  segurança,  qual  seja,  o  direito  líquido  e  certo,  pois, 
consoante mencionado, o direito invocado pelo impetrante não se apresenta evidente, 
manifesto, cristalino.

Ante o exposto,  com fulcro no art.10 c/c §5º  do art.6º  da lei 
12.016/09, indefiro liminarmente o mandado de segurança por ausência de direito 
líquido e certo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de dezembro de 2016.

 Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                          Relator 

1 LUIZ ORIONE NETO, in. Liminares no Processo Civil e Legislação Processual Civil Extravagante, p. 
321/322, 2ª edição, 2002.
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